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EMENDA Nº 167, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2, DE 2022
Acrescente-se os incisos VI e VII ao artigo 2º, do Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2022, com a seguinte redação:
Artigo 2º -...
“VI - a alínea “d” do Inciso “I” do artigo 29, da Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, passa a ter a seguinte redação:
d) o parágrafo único do artigo 3º e o inciso XI do artigo 4º da Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985;
VII - Acrescente-se o inciso XVII no artigo 4º da Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, com a seguinte redação:
XVII - licença-prêmio.”
JUSTIFICATIVA
A Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, que teve com principal escopo instituir o programa de bonificação por resultado, com foco no reconhecimento das iniciativas que efetivamente promovam a melhoria dos serviços prestados pela administração pública paulista, tocou também em outras disposições normativas, dentre as quais a Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a concessão de adicional de insalubridade aos funcionários e servidores da Administração Centralizada e das Autarquias do Estado, afetando de forma desigual e injusta grande quantidade de servidores.

Este fato se deu porque foi suprimida a alínea “d” do artigo 4º da Lei Complementar nº 432, que possibilitava aos servidores que percebem o adicional de insalubridade, recebê-lo também quando fruíam a licença-prêmio, assim como ocorre no período de férias, fato que na prática inviabiliza a fruição deste direito apenas aos servidores que trabalham em condições insalubres, senão precárias, e que, justamente por isso, necessitam de um período maior para recompor sua saúde física, psíquica e emocional, de tempos em tempos, conforme testemunham os altos índices de suicídio entre policiais e agentes de saúde.

Friso que também a licença-prêmio, estabelecida no artigo 209 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, também se constitui em elemento de promoção de qualidade no serviço público, haja vista que constitui condição essencial ao alcance deste direito a condição de que o servidor não tenha sofrido qualquer penalidade administrativa no período ininterrupto de cinco anos, necessários a sua aquisição.

Se forem tomados como exemplo os vencimentos do soldado de primeira classe, que constitui a maior parte do efetivo da PMESP atuando diretamente na proteção da sociedade, enfrentando todo tipo de crime e mazelas sociais, sob todas as condições de tempo e a qualquer hora do dia, em qualquer dia do ano, já reajustado para o valor de R$ 1.754,22, conforme a tabela do Anexo XIII do Projeto de Lei Complementar nº 02, de 3 de março de 2022, a subtração da adicional de insalubridade de RS 785,67, equivale a uma subtração proporcional de mais de 44% do valor de seu padrão.

O mesmo ocorre com diversos servidores da saúde, da administração penitenciária, da polícia civil e outros tantos que, nas situações mais extremas, sob sol, chuva, dia, com ou sem pandemia continuam a servir e cuidar do povo paulista, afrontando a isonomia, desestimulando serviços tão essenciais e maculando nosso senso de justiça.

Não se pode deixar passar em branco a oportunidade de se corrigir está grave incoerência da legislação de nosso Estado, homenageando aqueles que mais oferecem de si e que merecem melhor reconhecimento, como pretende o presente projeto de Lei Complementar.

Sala das Sessões, em 9/3/2022.

a) Agente Federal Danilo Balas
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